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MEMBROS PRESENTES
NOME CARGO
Desembargador Marcos William de Oliveira Presidente

Desembargador José Ricardo Porto Membro da Comissão de Acervos e
Avaliação Documental;

Dr. Jailson Shizue Suassuna Juiz indicado pela Presidência
Ney Robson Pereira de Medeiros Diretor de Tecnologia da Informação.
Ana Caroline Leal Vasconcelos Membro da CPAD
Aline Fernandes da Nóbrega Membro da CPAD
Auricélia Maria da Silva Membro da CPAD
Ataídes Cassimiro da Silva Membro da CPAD
Mário Heitor Medeiros dos Santos Membro da CPAD
Marconi Edson Cavalcante Membro da CPAD

PAUTA
1) Apresentação dos Membros
2) Comissão Permanente de Avaliação Documental - CPAD
3) Trabalho desenvolvido na última gestão
4) Andamento das atividades
5) Análise de PAs pendentes

DEBATES
Aos vinte dias do mês de março de 2023, pelas 15h, reuniram-se presencialmente os
membros do Comitê Permanente de Preservação e Gestão Documental do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba e a Comissão Permanente de Avaliação Documental (CPAD).
Os trabalhos foram iniciados pelo Desembargador Marcos William, Presidente do Comitê



que passou a palavra para a Sra. Caroline Leal, que apresentou a pauta da reunião.
Seguidamente, iniciou a apresentação dos novos componentes da Comissão Permanente de
Preservação e Gestão Documental e da Comissão Permanente de Avaliação Documental.
Logo após, foi passada a palavra ao Dr. Jailson Shizue Suassuna que explanou acerca do
trabalho desenvolvido anteriormente e adentrou na discussão acerca da eliminação dos
processos digitalizados, destacando a consulta, ainda sem resposta, realizada ao CNJ. Foi
proposto que, diante da grande massa de processos aguardando a autorização para o
descarte, fossem identificados e separados os processos de classes processuais de guarda
permanente e a eliminação do restante. Em ato contínuo, Caroline expôs o andamento das
atividades de descarte das ações físicas arquivadas de Execução Fiscal nas comarcas de
todo o Estado, enfatizando aquelas que não concluíram essa etapa. Nesse momento, o Des.
Marcos William decidiu por elaborar ofício circular às unidades que ainda não finalizaram o
descarte para a sua conclusão no prazo de 30 dias. Verificando que a comarca de João
Pessoa estava arrolada nessa lista, a servidora Auricélia, membro da CPAD e chefe da
seção de arquivo do Fórum Cível, registra o montante já separado até o momento (55%),
solicitando a possibilidade de proceder com esse descarte parcial, sendo aprovado por
todos. Imediatamente, passou-se a palavra ao Sr. Ney Robson Pereira de Medeiros, que
explanou acerca do desenvolvimento da ferramenta de gestão documental solicitada pela
CPAD, e do aguardo do posicionamento do Comitê de Governança para elencar os projetos
na Reunião de Priorização. Também foi aclarado o conceito do RDC-Arq (Repositório
Arquivístico Confiável) e a sua importância para classificação do Tribunal junto ao Prêmio
CNJ de qualidade, bem como o andamento da sua implementação no tribunal e a
necessidade da expertise da arquivista Auricélia Maria da Silva na finalização desse projeto.
Foi exposto que a servidora Auricélia Maria da Silva apenas percebe o valor do cargo em
comissão de chefe de seção que não faz jus ao trabalho a ser demandado dela, ficando o
Desembargador Marcos William de Oliveira incubido de pleitar junto a Presidencia a
majoração dos valores percebidos por esse cargo já discutidos no PA 2022102558.

Sem mais nada a tratar, foi proposto o encerramento da reunião e feitos os seguintes
encaminhamentos:
1. Oficiar as unidades que ainda não finalizaram o descarte das ações de execução fiscal
para no prazo de 30 dias concluírem todas as etapas;

2. Elencar e separar os processos de guarda permanente dentre os processos digitalizados
e encaminhar o restante para o procedimento de descarte;

3. Encaminhar para o recolhimento os processos de Execução Fiscal já separados no Fórum
Cível da Capital;

4. Pleitear junto à Presidência a majoração dos chefes de seção discutida no PA
2022102558

5. Convidar os demais desembargadores para a próxima reunião.

A próxima reunião foi agendada para o dia 24/04/2023 às 15h.

Ata validada por todos os membros, datada e assinada eletronicamente pelo Presidente do
Comitê.
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